
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO  

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APOIO ADMINISTRATIVO EM PESSOAL E 

LICENCIAMENTO DE SOFTWARE EM FOLHA DE PAGAMENTO.  

2. UNIDADE REQUISITANTE  

2.1. A presente contratação será destinada a atender as necessidades da Câmara Municipal 

de Vereadores de Capoeiras/PE.  

3. DA METODOLOGIA  

3.1. Será utilizada a dispensa de licitação como forma de contratação, em conformidade 

com a Lei 14.133 de 2021 e artigo 75, inciso II, em razão do valor a ser contratado.  

3.2. Em consonância com o § 3º, Art. 75, da Lei 14.133/2021, esta contratação será 

divulgada aviso no portal de compras públicas, integrado ao PNCP, pelo prazo mínimo de 3 

(três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de 

interesse da administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa entre as obtidas.  

3.3. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas e empresas 

de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor 

individual  MEI e sociedades cooperativas de consumo que se enquadrem nos termos do 

art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007, tudo em conformidade com o art. 48 da Lei 

Complementar nº 123/06, alterada pelas Leis Complementares nº 128/2008, 147/2014, 

155/2016, o Decreto Federal 8.538/2015. 

4. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

4.1. A presente contratação se torna necessária em virtude da necessidade de 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APOIO ADMINISTRATIVO EM PESSOAL E 

LICENCIAMENTO DE SOFTWARE EM FOLHA DE PAGAMENTO. 

4.2. Comprovada o atendimento dos requisitos de habilitação e qualificações mínimas, 

será motivada a razão da escolha do contratado, sendo que o fornecedor será selecionado 

mediante obtenção de proposta mais vantajosa para a Administração e o critério de 

seleção será o menor preço obtido nas propostas.  

5. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

5.1. Os serviços serão prestados da seguinte forma: diariamente na forma presencial 

na sede da Câmara Municipal de Vereadores de Capoeiras/PE.  

5.2. A Câmara Municipal de Capoeiras, quando da emissão da ordem de serviço para início 

da execução dos serviços, definirá a necessidade diária para execução dos serviços 

constantes no item.  
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5.3. A Contratada será responsável por quaisquer danos causados à Contratante por seus 

funcionários, desde que comprovada sua responsabilidade.  

6. DOS MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS  

6.1. Todos os materiais serão disponibilizados pela Contratada.  

7. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO  

7.1. A execução dos serviços será iniciada em até 02 (dois) dias após recebimento da 

Ordem de Serviço/Nota de Empenho.  

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, à custa da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.  

7.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

8. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

8.1. A verificação da adequação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência. 

8.2. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação 

vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 

156 da Lei 14.133/2021.  

8.3. A contratante designará servidor(a) para exercer a fiscalização e o acompanhamento 

do objeto do contrato, nos termos disciplinados no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

8.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade.  

9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

9.1. O prazo de vigência para a execução dos serviços será 07 (sete) meses, a contar da 

assinatura do contrato, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do 

art. 105 e 106 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período 

nos termos do disposto no art. 107 da referida norma.  

10. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:  

10.1. Os valores estimados serão estipulados levando em consideração os preços 

praticados em Mercado. 

10.2. Para aferimento, conforme o disposto no IV, § 1º do art. 23 por força ainda do art. 72, 

II da Lei nº 14.133/21, a estimativa de despesa, no presente caso, seguirá o parâmetro do 

art. 6º, IV do Decreto Legislativo nº 002, de 16 de abril de 2024 (regulamentação em 
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âmbito desta Casa Legislativa), qual seja a pesquisa direta com, no mínimo, 3 fornecedores, 

mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou via e-mail. 

10.3. Com fulcro no art. 24 da Lei Federal nº 14.133/21, o presente orçamento terá caráter 

sigiloso para que as empresas apresentem propostas dentro de sua realidade, podendo 

assim honrar com os compromissos assumidos na fase licitatória, sem se prender 

necessariamente a um “valor de referência”. 

10.4. De acordo com o art. 61 da Lei Federal nº 14.133/21, poderá ainda ser proposta 

negociação de condições mais vantajosas com o melhor valor ofertado. 

11. DA FORMA DE PAGAMENTO  

11.1. O pagamento, decorrente dos serviços objeto desta licitação, será efetuado mediante 

crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

dos serviços em cada autorização, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, 

devidamente atestada pelo setor competente.  

12. DAS INFRAÇÕES  

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, descumprindo total ou 

parcialmente as obrigações assumidas.  

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no Art. 155, da Lei 

n.º 14.133/2021, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

sanções e penalidades previstas na lei e normas subsidiárias se for o caso, apuradas 

através da instauração pela administração pública de Processo Administrativo – PAD.  

12.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as penalidades, nos 

limites previstos no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Capoeiras/PE, 02 de maio de 2024. 

 

Membro da Equipe de Apoio 
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